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1. FLEXIBILIDADE NAS RELAGOES DE TRABALHO

A realidade que proporcionou as condi¢des necessarias para o surgimen-
to do Direito do Trabalho, induziu os juristas a substituir a preocupagéo da igual-
dade juridica entre os contratantes, inerente ao direito comum, pelo cuidado
de se alcangar uma igualdade substancial entre eles. Com tal procedimento, ori-
ginou-se o mais importante principio informador desse direito, qual seja, o prin-
ciplo protetor, que objetiva nivelar a desigualdade existente entre os interlocuto-
res sociais no campo do trabalho.

Nem por isso, entretanto, deixou de existir a permanente cautela de asse-
gurar a concomitancia do justo salario aos trabalhadores e da justa retribui¢o
as empresas, o que levou alguns autores, a exemplo de Montalvo Correa, a atri-
buir ao Direito Laboral o papel de instrumento defensivo da classe burguesa,
visando a limitar as injustigas e proteger o trabalhador, com o propésito de con-
servar as vantagens do sistema.

O artigo 766 da Consolidagéo das Leis do Trabalho é bastante ilustrativo
do que estamos a afirmar, pois ali se diz que “nos dissidios sobre estipulagéo
de salérios, serdo estabelecidas condigdes que, assegurando justo salério aos
trabalhadores, permitam também justa retribuigéo as empresas interessadas”,

(*) Trabalho preparado para o SEMINARIO SOBRE MODERNIZACAO DO DIREITO DO TRABALHO, orga-
nizado pelo Instituto Brasileiro de Direlto Soclal, Se¢do Brasileira da SOCIETE INTERNATIONALE
DE DROIT DU TRAVAIL ET DE LA SECURITE SOCIALE (Genebra) e coordenado pela professora Marly
A. Cardone, em comemoragdo ao Centendarlo da Enciclica “RERUM NOVARUM" DE LEAO Xtil.
(**) O autor & Ministro Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e Professor Titular aposenta-
do da Universidade Federal do Para.
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Por outro lado, a regra hermenéutica do artigo 8° do mesmo estatuto consolida-
do induz & idéntica conseqléncia pois prescreve que o aplicador da lei deve
sempre proceder de tal maneira “que nenhum interesse de classe ou particular
prevalega sobre o interesse plblico", sendo certo que este interesse sobrepée-
se ao direito subjetivo de quem quer que seja, assegurando, pois, a comutativi-
dade do vinculo entre as pessoas.

Além do mais, preservado aquele minimo de protegéo laboral, as relagdes
contratuais de trabalho podem ser objeto de livre estipulagdo entre as partes;
conforme dispde o artigo 444 da lei consolidada.

Como se v, pois, ainda que tuitivo, o direito obreiro, pelo menos no Bra-
sil, procurou ser maleavel ao buscar realizar a justi¢a social.

Inaugurou-se, porém, cerca de trés lustros atras, por influéncia da Econo-
mia, uma nova etapa da sua histéria, que persegue o abrandamento do conte(-
do predominantemente de ordem ptblica da legislagdo do trabalho, assegurador
da eficacia do seu principio protetor,

Sob a denominagéo de flexibilidade ou de adaptabilidade, vem-se ensaian-
do combater as altas taxas de desemprego e de subemprego manifestadas nos
paises de economia de mercado em razéo de multiplas causas, dentre as quais
podemos mencionar como as mais importantes a elevagéo do prego do petréleo,
a saturagéo do mercado internacional, a concorréncia do Japéo e das novas po-
téncias industriais do sudeste da Asia e, finalmente, o aparecimento de novas
tecnologias, dentre as quais a robotizagéo,

Esta floxibilidade é perseguida através de uma equivalente protegéo do
trabalhador e da empresa, a fim de assegurar ocupagéo ao primeiro e garantir
a sobrevivéncia da segunda, por intermédio do uso de técnicas derrogatérias
das normas legais do Direito do Trabalho, procurando dar aos que trabalham o
que é possivel e, em contrapartida, aos que empresariam, o que é necessério.

2. A FLEXIBILIDADE PELA OTICA ECONOMICA

Os economistas, entretanto, possuem uma visdo muito particular do que
é ou do que deve ser a flexibilizagéo.

Entendem eles que “aumentar a produtividade do trabalho é a chave do
desenvolvimento” e que hoje em dia “'é cada vez mais claro que as relagdes
de trabalho e as formas de remuneragéo tém importancia decisiva no aumento
de produtividade”. Para chegar a esta concluséo, assumem uma postura organi-
cista, exposta com muita clareza pelo professor Anténio Delfim Netto. Eis o que
disse ele em artigo publicado na Folha de Sdo Paulo de 06 de fevereiro de 1991,
pag. A-2:

"0 sistema econémico é muito mais parecido com um organismo
do que com um mecanismo, como ja queria Alfred Marshall, Ele tem mais
semelhanga com um animal do que com um reldgio. Ele néo tem rigidez
dos sistemas mecanicos, mas a maleabilidade e adaptabilidade dos siste-
mas orgénicos. Ele possui mecanismos homeostaticos com tendéncias
auto-reguladoras que tentam manter o equilibrio das variaveis fundamen-
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tals do sistema quando sujeito a choques. Quanto mais flexivel, tanto mais
eficiente” (grifos nossos).

Fundamental, também, para perceber, na sua inteireza, o que pensam os
economistas, é o conhecimento da sua ideologia sobre o trabalhador. Para eles,
méo-de-obra é insumo equiparavel aos de natureza meramente fisica. A diferen-
ga entre estes insumos é resultante, tdo-somente, da maior ou menor rigidez
com que sdo submetidos & ideologia do determinismo materialista, ora de natu-
reza capitalista, ora de natureza marxista.

Ougamos mais uma vez o professor anteriormente citado:

“Uma das diferengas fundamentais entre os insumos fisicos e o insu-
mo méao-de-obra é que os primelros séo sujeitos as leis da fisica e da qui-
mica: processos tecnolégicos freqiientemente regulados por coeficientes
fixos: tantos quilowatts/hora por unidade de produto, tantos quilos de alu-
minio por automével... o insumo méo-de-obra néol Como j& havia intuido
o velho Karl em meados do século XIX, a méo-de-obra ndo é paga nem
pelo que produz, nem pela quantidade do trabalho efetivamente forneci-
da, mas pelo tempo que fica presa no centro produtivo”,

E conclui da maneira como ja anteriormente registramos:

“Aumentar a produtividade do trabalho é a chave do desenvolvimen-
to. Sem dlvida a relagédo capital/homem e os avangos tecnolégicos séo
importantes, mas hoje é cada vez mais claro que as relagées de trabalho
e as formas de remuneragéo tém importéncia decisiva no aumento da pro-
dutividade' (artigo citado).

Néo é outro o entendimento detectado pelos professores Michael Storper
e Allen J. Scott, da Universidade da Califérnia, inserido em estudo conjunto que
resultou da coleta de dados objetivos. Dizem eles:

“Em geral, a flexibilidade do trabalho decorre da necessidade de
acomodar o fator mao-de-obra na produgéo as variagdes do volume e da
qualidade do produto. Trés séo os principais &mbitos das relagdes de tra-
balho nas quais os produtores tratam de introduzir flexibilidade. Antes de
mais nada, podem pretender que se revejam os salarios nos periodos de
diminuigdo de pregos e que se ajustem acordos salariais trabalhador por
trabalhador sobre uma base individualizada e, portanto, politicamente iné-
cua, em vez de negociar por categorias profissionals. Em segundo lugar,
talvez queiram valer-se das vantagens de uma flexibilidade interna (isto é,
no seio da empresa) mediante estratégias que facilitem a reclassificagéo
da méo-de-obra no entrelagamento das tarefas. Por @ltimo, talvez preten-
dam obter a flexibilidade externa mediante técnicas que favoregam o ajus-
te quantitativo de sua capacidade de absorgéo de méo-de-obra. Toda si-
tuagido apresentada em matéria de emprego pressupde de algum modo
uma combinagédo especifica dessas trés tendéncias’ (La organizaclén y
los mercados locales del.trabajo en la era de la produccién flexible, publi-
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cado na Revista Internacional del Trabajo, vol. 109, 1990, n. 3, pagina 442,
tradugédo do autor deste artigo).

Como & diferente, todavia, a flexibilidade encarada pela 4tica do juristal
3. A FLEXIBILIDADE LABORAL E OS JURISTAS

O jurista v& no trabalhador uma pessoa humana dotada de dignidade. Pa-
ra ele, a mio-de-obra ndo constitui apenas um fator ativo da produgédo, mas um
grupo de pessoas com necessidades béasicas que precisam ser satisfeitas, atra-
vés do ganho que auferirem com o seu trabalho.

O trabalho &, para ele, um instrumento de dominagéo e transformagéo da
natureza, destinado a contribuir para a felicidade de todos e ndo apenas para
o favorecimento de alguns. Por isso, as relagdes de trabalho reguladas pelo di-
reito, dele devem fazer um instrumento a servigo da dignidade do homem e nédo
o meio de regular um mecanismo ou um organismo de gue o ser humano parti-
cipe apenas como pega ou como célula.

O trabalhador pertence, sim, a um contexto, mas a um contexto que néo
entrelaga individuos, mas seres humanos capazes de pensar, sentir e agir, dota-
dos de inteligéncia, sentimento e capacidade de agdo; que interatuam competiti-
vamente, mas que também, séo capazes de solidarizar-se; que integram uma
socledade néo para dominé-la ou para submeter os outros que dela participam,
mas que colocam a sua forga de trabalho a servigo da humanidade, para ajudéa-
la a vencer as suas dificuldades materiais e a viver numa perspectiva. de ascen-
séo solidaria.

Por isso, o Direito do Trabalho tem sido para o jurista um ramo da cidncia
juridica inspirado nos principios da justiga social, usando da técnica da limitagéo
da autonomia da vontade, expressa através de preceitos de ordem pUlblica,

Nele tém prevalecido, até agora, regras imperativas, de indole impositiva
ou proibitiva, como, também, de indole complementar, porque o Direito Laboral
emergiu em uma situagdo em que se fazia necessario assegurar ao trabalhador
um tratamento juridico espedcial, para contrabalangar o poder econémico de que
séo investidos os empreséarios.

Se o momento agora é outro e exige um pouco mais de maleabilidade,
de modo a permitir ndo apenas a continuidade do emprego, mas, também, a con-
tinuidade da empresa, lembremo-nos de que o Direito do Trabalho sempre fol,
em certa medida, flexivel e que a questdo que agora se pde é saber em que grau
pode ser aumentada essa flexibilidade, mediante um processo de adaptagéo
que, garantindo lucro razoavel a empresa, continue também a assegurar o neces-
sario, para que o trabalhador possa alcangar um nivel de vida condigno.

Onde fazer, como fazer @ em que medida fazer esta adaptagéo, eis o pro-
blema que o jurista tem a enfrentar nessa ocasido, pois nem todos os paises e
regides estdo em condigdes de receber estas mudangas, no mesmo estilo e em
grau idéntico. O que é bom para os pafses altamente industrializados pode néo
o ser para os que ainda se encontram numa fase menos avangada de industria-
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lizagdo e, com toda a certeza, para os que sequer conseguiram superar o traba-
lho meramente artesanal.

O que é bom para uma determinada sociedade particular pode n&o o ser
para outra em estégio diverso de desenvolvimento econémico e que dispde de
uma cultura bem distinta daquela.

Nos paises em que ja se atingiu um nivel de vida generalizado compativel
com a dignidade da pessoa humana é possivel flexibilizar um pouco mais, em
proveito da manutengédo desse status quo. Mas naqueles em ¢ue predomina a
miséria, em que a maioria da populagdo é extremamente carente, onde ainda
ndo sio suficientes para todos moradia, comida, vestuario, transporte, educagéo,
salde, higiene e previdéncia social, as concessdes a fazer no plano laboral ndo
podem ser muitas e nem significativas.

Por isso, o jurista deve enfrentar cautelosa e diferenciadamente a questéo
da flexibilidade laboral, da mesma maneira como enfrentou, outrora, a probleméa-
tica da questéo social.

4. PROCEDIMENTOS DE FLEXIBILIZAGAO LABORAL

Nos paises de economia de mercado, a flexibilidade se tem processado,
principalmente, através da negociagédo coletiva e sob tutela sindical. Substituiu-
se, nesses paises, a protecéo do Estado pela protegéo sindical, possibilitando
a derrogagéo consentida de normas legais inderrogaveis,

L&, por tradigdo histérica, o Direito do Trabalho sempre evoluiu impulsiona-
do pelos movimentos operéarios, nascendo, desenvolvendo-se e transformando-
se por iniciativa da classe trabalhadora, que, nesses paises, possui significati-
vo poder de presséo, Isto é, o Direito Laboral, ali, medra em sentido ascenden-
te, correspondendo a vontade consciente da maioria dos trabalhadores, quan-
do transformado em normas juridicas.

Os instrumentos desta tarefa sdo a negociagédo e a convengéao coletiva
de trabalho, realizadas em clima e circunsténcias em que é possivel identificar
a equipoléncia de liberdade de estipulagdo entre trabalhadores e empresarios.
Por isso, nesses pafses, a adaptagéo do Direito do Trabalho aos novos tempos,
pode-se dizer que vem sendo feita de modo consensual.

Isto é desejavel, mas nem sempre possivel. E desejavel, porque séo os tra-
balhadores quem transige, protegidos pelo sindicato da sua categoria profissio-
nal, mas nem sempre é possivel, porque néo sdo todos os pafses e, dentro de
cada um deles, hdo séo todas as regides, que apresentam sindicatos em condi-
¢bes de exercer uma tutela eficaz, em substitui¢do a do Estado, operada através
da lei.

A técniza da flexibilidade negociada justapde as condigbes reivindicadas
pelos trabalhadores as circunsténcias conjunturais vividas pelas empresas, de
modo a possibilitar uma avaliagéo da situagéo e obter como resultado transigén-
cias reciprocas. Com isto, suprime-se o intervencionismo estatal nas relagdes
de trabalho e estimula-se o fortalecimento dos sindicatos. O nivel deste relacio-
namento é coletivo e nao individual, pois, como na parabola das varas, se indivi-
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dual fosse, a fragilidade pessoal isolada do trabalhador néo suportaria a pres-
séo econdmica do empregador e quebraria.

Dai o perigo que a flexibilizagéo laboral pode oferecer quando, ultrapassan-
do os limites da adaptabilidade sob tutela coletiva, consente nas derrogagbes
manifestadas através de ato unilateral do empregado ou através de ato bilateral,
mediante concessSes mltuas, mas expressas pela vontade individual do traba-
lhador e do patréo.

O procedimento da flexibitizagdo sob tutela sindical deve, pois, ser recebi-
do com a necesséria cautela em paises, onde o sindicalismo néo é forte ou, pe-
lo menos, onde esta forga néo é generalizada. E, com muito maior razéo, caute-
las redobradas deveréo existir em relacéo a flexibilidade que queira usar como
instrumentos a renlncia e a transagao.

5. A RELAGAO LEI-CONVENGAO COLETIVA DE TRABALHO

O uso do procedimento da flexibilidade sob tutela sindical implica, neces-
sariamente, em alguns pressupostos,

Néo pode haver flexibilidade laboral sob tutela sindical sem o necessario
retraimento do principio da inderrogabilidade das normas de ordem piblica, em
paises como o nosso, vinculado ao sistema juridico romano-germénico, que eri-
giu a lei somo principal fonte de direito.

Como ja lembrou René David, entretanto, “'hoje reconhece-se na prépria
teoria, cada vez mais claramente, que a soberania absoluta da lei é, nos paises
da familia romano-germanica, uma ficgédo; ha lugar, ao lado da lei, para outras
fontes muito importantes do direito” (Os Grandes Sistema do Direito Contempo-
tdneo, pag. 120). ‘

De qualquer maneira, como a lei ainda prevalece nesses paises sobre as
demais fontes, necessério se faz qug uma legislagéo delegante — nomenclatura
de Giuseppe Ferraro — legitime a convengéo coletiva de trabalho a promover a
derrogagéo das normas inderrogavelis da legislagdo protecionista do trabalho,
que séo de ordem piblica, tomando em consideragéo exigéncias particulares
de ordem conjuntural ou ambiental.

No Brasil, esta legislagdo delegante é representada pela prépria Constitui-
¢éo, pois ela permite, através dos incisos Vi, Xlil e XIV do seu artigo 7°, que atra-
vés de convengdo ou acordo coletivo de trabalho, se derroguem os preceitos
da irredutibilidade do salério, da duragdo do trabalho normal ndo superior a oi-
to horas diarias e quarenta e quatro semanais e da jornada de seis horas, para
o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento.

Nada impede, no entanto, a promulgagdo de outras leis delegantes, pois
as convengdes e acordos coletivos, embora sejam objeto de referéncia especifi-
ca nos incisos ha pouco citados, também foram reconhecidos genericamente
como fonte de direito e sucedéneo da lei (art. 79, inciso XXVI).

Apenas, se devera ter o cuidado de nao autorizar, por delegagéo legislati-
va ordinéria, que se derroguem direitos constitucionalmente inderrogéveis, Os
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preceitos de lei ordindria, no entanto, podem admitir a flexibilizagdo laboral pe-
lo afastamento da natureza de ordem publica de alguns institutos juridicos, an-
te determinadas circunstancias e mediante a configuragéo de certas situagdes.

6. CONSEQUENCIAS SOCIAIS DA FLEXIBILIZACAO

Em que pese o freqliente uso hodierno da flexibilizagéo laboral sob tute-
la sindical nos pafses de economia de mercado, o que poderia induzir & conclu-
sdo da necessdria exceléncia do sistema, muitos efeitos negativos nele tém si-
do notados, principalmente nos Estados Unidos, como dao noticia os anterior-
mente citados professores Storper e Scott, da Universidade da Califérnia.

A concorréncia agressiva existente nesses mercados, principalmente en-
tre as pequenas empresas, provoca, com bastante freqliéncia, acelerados aumen-
tos e diminuigdes da procura de méo-de-obra, assim como elevados ndices de
fechamento e constituicdo de empresas. Deste fato resulta que os custos socials
da concorréncia séo transferidos para os trabalhadores numa proporgéo néao
desejével e sob a forma de rotatividade involuntéaria, com a conseqliente imperio-
sa necessidade de que os trabalhadores dediquem, a curtos intervalos, grande
parte do seu tempo a procura de emprego.

Esta mesma concorréncia desenfreada impele as empresas a reduzir, sem-
pre que podem, o nimero dos empregados que gozam de garantia de emprego
e a aumentar o nimero dos empregados em condi¢des mais precérias, entre
os quais se inclui pessoal altamente qualificado. Esta fragmentagdo do mercado
de trabalho implica no surgimento de grupos que se beneficiam distintamente
da seguranga e da vulnerabilidade do emprego, provocando admissdes impu-
taveis muito mals a capacidade individual de aproveitar as ofertas de emprego
do que a qualificagéo profissional ou ao custo da remuneragéo.

Ante a derrogagédo das normas de protegéo ao trabalho, a flexibilidade la-
boral tem provocado importantes efeitos sobre os niveis salariais, uma vez que
os trabalhadores, que desfrutam de empregos mais estaveis ou mais seguros
no mercado de trabalho, acabam assumindo uma posigéo negociadora mais for-
te do que os seus colegas que atuam em atividades revestidas de garantias mi-
nimas. Dai decorre que a flexibilidade nédo regulada, resultante da derrogagéo
das normas laborais tuitivas, contribui para um acentuado desnivel de remunera-
¢bes, a par de um pronunciado desnivel de qualificagdes.

A flexibilidade também provoca um rapido aumento de empresas ou unida-
des de produgdo ndo mecanizadas, utilizadoras, tdo-somente, de trabalho ma-
nual, que recordam o triste quadro das condigdes de trabalho do século XIX em
muitas cidades da Europa e dos Estados Unidos, sendo as primeiras vitimas
dessa realidade os trabalhadores nédo qualificados, na maioria das vezes mulhe-
res e imigrantes.

O quadro anteriormente descrito contribui para deteriorar o orgamento fa-
miliar e comunitario, levando muitos trabalhadores a emigrarem em ondas que
vao engrossar as massas urbanas vitimas da exploragédo da forga de trabalho.
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Nos Estados Unidos, ainda segundo Storper e Scott, a competigdo desse novo
proletariado acabou por expulsar os negros de numerosos mercados de traba-
lho, contribuindo para o desemprego global e para a reconstituigdo de um sub-
proletariado urbano. A consequéncia inexoravel foi o aumento dos gastos pbli-
cos com asslisténcla e para fazer frente a problemas como a violéncia urbana e
o consumo de drogas.

O sistema flexivel tem provocado, ainda, a decadéncia dos sindicatos tra-
dicionais e contribuido, com isso, para reduzir o poder politico da classe traba-
Ihadora em seu conjunto. O resultado tem sido a eroséo progressiva dos sala-
rios dos trabalhadores, tendo como contrapartida o crescimento dos centros
de produgao que adotam um procedimento flexivel.

Finalmente, as incertezas inerentes aos mercados de trabalho flexivéis t&ém
diminuido o estimulo, tanto das empresas como dos trabalhadores, no sentido
de investirem na formagéo de méo-de-obra qualificada e na aquisigdo de novas
qualificagdes, com o conseqlente decréscimo das remunerages e 0 agravamen-
to das desigualdades salariais.

7. RENUNCIA, TRANSAGAO E FLEXIBILIDADE

Ja vimos que o Direito do Trabalho sempre foi flexivel. H&4 quinze anos, en-
tretanto, que a flexibilidade vem sendo utilizada ideologicamente, com a finalida-
de de mudar a prépria natureza desse ramo da ciéncia juridica.

O principio da protegdo, que norteou o seu surgimento, a sua expanséo
e o seu amadurecimento, vem sofrendo alteragdes profundas, mediante a subs-
tituicdo da tutela estatal pela tutela sindical.

Entretanto, j& vimos, também, que esta experiéncia ndo parece ser inteira-
mente confiavel, face aos resultados concretos que tem gerado nos principals
paises de economia de mercado.

A protegéo concedida pelos sindicatos ndo tem contribuido para melhorar
as condigdes sociais dos trabalhadores e nem assegurado a eles emprego con-
tinuo ou a elevagéo do seu poder aquisitivo.

Nem por isso acreditamos que a idéia da flexibilidade laboral ndo venha
aimpor-se, pelo menos por algum tempo, pois a histéria esté sujeita a lei do
corsi e ricorsi de que nos falava o filésofo napolitano Giambattista Vico e o Di-
reito do Trabalho, neste momento, parece estar na fase do ricorsi.

De qualquer maneira, h4 que preservar o essencial e, para isto, temos que
identificar o que é importante ou néo.

Numa emergéncia critica é possivel e, por vezes, até aconselhavel transi-
gir coletivamente, Temos que acreditar na forga do grupo e com base nela admi-
tir negociagdes e derrogagdes que permitam a continuidade do emprego e a
continuidade da empresa,

A nossa tradigéo juridico-laboral ndo admite, porém, que o grupo seja subs-
tituido pelo individuo nessas situagdes, como lembra o conteldo da Lei n, 4,923,
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de 23 de dezembro de 1965, que possibilitou a celebragéo de acordo coletivo
de trabalho entre a empresa que, em face da conjuntura econdmica, se encontra
em condigdes dificeis e a entidade sindical representativa dos seus empregados,
por prazo certo ndo excedente de trés meses, prorrogavel nas mesmas condi-
¢bes, se ainda indispensavel a redugédo da jornada normal, mediante a correspon-
dente redugéo do saléario mensal, desde que ndo superior a 256% (vinte e cinco
por cento) do salério contratual, respeitado o salario minimo e reduzidas propor-
cionalmente a remuneragéo e as gratificagbes de gerentes e diretores.

Quando foi necessério prevenir a sobrevivéncia da empresa, como nos
casos de forga maior (artigos 501 e 504 da Consolidagéo das Leis do Trabalho),
o principlo tutelar foi moderadamente invertido pela lei em favor do empregador;
entretanto, jamals se permitiu que isto ocorresse mediante a ampllagdo da auto-

"nomia da vontade individual, derrogando-se, para tal, as normas de ordem pa-
blica, As regras imperativas do Direito do Trabalho jamais cederam lugar a vonta-
de unilateral do empregado considerado individualmente ou a capacidade de
decisdo ou escolha do trabalhador e do patrdo, ambos, também, considerados
unitariamente. Por.sso, a renlncia e a transagéo, no dmbito das obrigagdes tra-
balhistas, costumam receber um tratamento cauteloso por parte do direito escri-
to, da jurisprudéncia e da doutrina,

Os atos unilaterais e bilaterais que impliquem na renincia de direites por
parte do trabalhador ou em concessées reciprocas, que vulnerem direitos indis-
poniveis do obreiro, continuam estigmatizados pelo Direito do Trabalho, pois
néo se admite a supresséo indiscriminada da tutela que a lei concede aos traba-
lhadores, O que se tem permitido é a substituigdo da tutela legal pela tutela sin-
dical, como repetidamente temos esclarecido.

Mas até mesmo esta tutela sindical tem que ser convenientemente compre-
endida, E para melhor compreendé-la, talvez fosse necessério denomina-la de
tutela coletiva e ndo de tutela sindical. E que esta prote¢do, mesmo quando se
diz sindical, é operada pelo préprio grupo e nédo por representantes do grupo,
como eventualmente acontece ante algumas concessdes legais, como exemplifi-
cativamente, por ocasido darescisdo do contrato de trabalho, quando o pedi-
do de demissdo formulado pelo empregado ou o recibo de quitagédo correspon-
dente a liquidagéo dos direitos decorrentes da extingdo do contrato laboral sé
tem validade, uma vez firmado pelo trabalhador ““com assisténcia do rgspecti-
vo sindicato' ou de outros érgédos de natureza piblica, como as autoridades
do Ministério -do Trabalho, o Representante do Ministério Piblico, o Defensor Pa-
blico ou o Juiz de Paz (art. 477, §§ 1° e 3°). No caso do empregado estavel, a
faculdade tutelar ainda é mais restrita, pois excluida a assisténcia do sindicato,
se este néo existir, o pedido de demisséo tera que ser feito perante a autorida-
de local do Ministério do Trabalho ou da Justiga do Trabalho.

A tutela legal que se opde, em principio, as derrogagbes, ndo visa apenas
a proteger o empregado contra os atos de terceiros — quase sempre o emprega-
dor — praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar as normas de
ordem pdblica trabalhista, mas visa, igualmente, a protegé-lo da sua ignoréncia,
inexperiéncia ou ingenuidade.
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Em termos quantitativos, o trabalhador néo é apenas um hipossuficiente
econdmico frente ao patrdo, mas via de regra, também um hipossuficiente em
termos de inteligéncia, sagacidade e esclarecimento.

Por isso, pensar em flexibilidade laboral no trato de atos individuais, como
arenlncia, ou estritamente bilaterais, como a transagéo, o que sb poderia ocor-
rer, pelo menos no direito pétrio, mediante a derrogagéo de alguns dispositivos
consolidados bésicos como os dos artigos 99, 468 o o 444, este na sua parte fi-
nal, importaria em fazer regredir a ordem juridica aos tempos da Revolugéo Fran-
cesa, quando dominava o principio da autonomia da vontade, expresso, sobretu-
do, no artigo 1.134 do Cédigo Civil napolednico de 1804.

E possivel que as ideologias que alimentam, impulsionam e orientam a fle-
xibilidade laboral no mundo hodierno, acabem por conseguir isso, neste perfo-
do histérico de recuos e transigéncias. Mas é necesséario ter em mente que os
fracos, os desvalidos, os desamparados, os incapacitados sempre foram mere-
cedores de protegéo, através do instituto juridico da tutela e toda tutela corres-
ponde a uma intervengéo direta do Estado ou indireta, através de terceiro, me-
diante imposigao ou faculdade legal.

E preciso que nesse processo de recuperagdo da autonomia da vontade
no Ambito do Direito do Trabalho, ndo se chegue ao exagero de valoriza-la mais
do que ela implica, sob pena de recuarmos ao tempo do ‘laissez-faire, lalssez-
passer’”, de regredirmos a época anterior ao Tratado de Versalhes, convertendo
novamente o trabalho em mercadoria.

Ha que lembrar algumas palavras de bom senso do economista aleméo
Fritz Ulrich Fack, oriundo de um pais onde a economia social de mercado e a fle-
xibilizagéo laboral estdo sendo vitoriosas, mas que possuem o discernimento
da medida e do equilibrio, constantes de conferdncia pronunciada na Venezue-
la em 1989,

Enfocou ele, a meu ver, dois pontos fundamentais, que ja deixei implicitos
em toda esta minha exposigdo: 1°) “A fisionomia da economia de mercado mu-
da de pafs para pafs. E preciso prevenir o erro de acreditar que haja algo como
um sistema puro ou um modelo obrigatério’’; 2°) O Estado ndo deve ser outra
vez degradado ao papel de ‘““‘guarda” ou polfcia. Pelo contréario, cabe-lhe uma
responsabilidade decisiva no funcionamento de uma economia de mercado so-
cialmente justa, leal e livre de toda a acumulagéo de poder. Para isso deve esta-
belecer um marco de politica de ordem e depolis procurar o cumprimento dessas
normas por ele mesmo estabelecidas’,

Estas afirmagdes séo a antitese daquelas que citei inicialmente, também
da autoria de um economista, pois refletem a subordinagéo dos interesses eco-
ndémicos aos interesses morais e juridicos; dentro do contexto econdmico, dei-
Xa entrever que o trabalhador é encarado como um homem, como uma pessoa,
cujo valor deve nortear o propésito de toda atividade econdmica e social,

8. CONCLUSAO
Procurei abordar o tema da **Rendncia e da Transagéo no Direito do Traba-

lho' sob o enfoque da sua flexibilizagdo ou modernizagdo. Chegando ao re-
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mate desta exposigédo, devo resumir algumas conclusGes, observando o proce-
dimento académico usual nestas circunsténcias:

1) A flexibilidade laboral é o instrumento de que se vém servindo os pai-
ses de economia de mercado, para que as empresas possam contar com meca-
nismos juridicos capazes de compatibilizar seus interesses e os dos seus traba-
lhadores, tendo em vista a conjuntura econdmica mundial, caracterizada pelas
rapidas e continuas flutuagdes do sistema econdmico, pelo aparecimento de no-
vas tecnologias e outros fatores que exigem ajustes rapidos, inadiéveis.

2) O mecanismo jurldico mais usual, nessas condigdes, tem sido a substi-
tuicéo da tutela legal do trabalhador pela tutela sindical, possibilitando, comedi-
damente, derrogagdes de normas laborals tuitivas.

3) A Constituigdo brasileira permite o uso desse mecanismo em alguns
casos especfificos, valoriza a negociagéo coletiva e seus instrumentos formaliza-
dores, mas néo val além disso.

4) Nada impede, no entanto, que uma reforma legislativa amplie as derro-
gagdes legais autorizadas pela Constituigéo, desde que respeitada a prépria or-
dem publica instituida pela Lei Maior.

5) Entendemos, porém, que, em nosso Pals, a flexibilidade sob tutela sin-
dical deve ser cautelosa, em face do nosso panorama social, amplamente com-
prometido com a miséria e com as desigualdades reglionais.

6) Ndo descartamos, entretanto, a possibilidade de que, em nosso direi-
to, as normas laborais de ordem publica possam vir a ser abrandadas, possibili-
tando algumas ren(incias e facilitando determinadas transagdes, mas isto seria
de todo inconveniente, sem a suficiente anélise prévia das possiveis conseqiién-
cias negativas dessa medida, em regime de colaboragéo interdisciplinar, mas
com a participagéo necesséria dos mais expressivos juristas hacionais.
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